
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD torna público para conhecimento dos interessados, que foi
ADJUDICADO E HOMOLOGADO o procedimento licitatório, com no art. 43, inciso VI da Lei de nº 8.666/93, em favor da
empresa abaixo discriminada: Ref.: Pregão Eletrônico n. 44/2016. Proc. Adm.: 620/2016, cujo o objeto é  Aquisição de
materiais  a  serem  aplicados  na  Estação  de  Captação  de  Água  Bruta  de  Machadinho  do  Oeste  na  interligação  da
subestação rebaixadora de energia até o quadro de comando e do quadro de comando até o conjunto motor bomba
conforme solicitação da Superintendência SUREG-RJ,  conforme especificação completa do termo de referência-Anexo I
deste edital, com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”.
 
Favorecido: 
Item 
03,04,05,06, 
08,09,12

N.V VERDE & CIA LTDA - ME

CNPJ: 03.363.727/0001-21
Prazo de 
entrega:

Conforme o Edital

Valor Total: R$ 1.200,67 (Um mil e 
duzentos reais e sessenta e 
sete centavos)

Favorecido: 
Item 01,02

CASTELO BORRACHAS E 
RETENTORES LTDA - ME

CNPJ: 08.890.496/0001-28
Prazo de 
entrega:

Conforme o Edital

Valor Total: R$ 5.320,60 ( Cinco mil e 
trezentos e vinte reais e 
sessenta centavos)

Favorecido: 
Item 10,11,13,

JESSICA PANSERA DA SILVA 
NASCIMENTO 

CNPJ: 25.113.442/0001-75
Prazo de 
entrega:

Conforme o Edital

Valor Total: R$ 403,30 (Quatrocentos e 
três reais e trinta centavos)

Porto Velho, 10 de agosto de 2016.

IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR
Diretora Presidente
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PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO
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AVISO

Recomendamos  aos  Licitantes  a  leitura
atenta  às  condições/exigências
expressas  neste  edital  e  seus  anexos,
notadamente  quanto  ao  credenciamento,
formulação  das  propostas  de  preços,  e
documentos  de  habilitação,  objetivando
uma  perfeita  participação  no  certame
licitatório.

Dúvidas serão sanadas somente dentro
dos prazos estipulados no edital(69)

3216- 1728



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 044/2016/CAERD/RO  
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”

PREÂMBULO

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD , através de seu  Pregoeiro, designada por força da s
disposições contidas na Portaria Nº.125 e 146/DE/2016, publicado no DOE de nº. 109 de 16/06/2016 ,  torna
público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA,
sob o  N.º  044/2016/CAERD/RO ,  do tipo  “ menor preço por  item” ,  tendo por  finalidade a qualificação de
empresas  e  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa,  co nforme  descrito  no  Edital  e  seus  anexos  em
conformidade  com  a  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  com a  Instrução  Normativa  nº  047/2008  e  a  Instrução
Normativa nº 048/2008, Decreto Estadual 18.340/2013 , com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a
qual  se  aplica  subsidiariamente  a  modalidade  Pregão ,  Lei  Complementar  nº  123/06,   Lei  Estadual  n°
2.414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, e demais  legislações vigentes, bem como nos autos do Processo
Administrativo nº 620 /2016, tendo como interessada a  Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, a
pedido da  Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD,  cuja  Sessão Pública para recebimento das
propostas dar-se-á em  data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado s:

DATA: 27 de Julho de 2016
HORÁRIO DE BRASÍLIA:10:30 (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov. br/ .

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada  através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 620 /2016 e
destina-se a garantir  a observância do princípio co nstitucional da isonomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios  básicos  da legalidade,  da  impessoalidade ,  da  moralidade,  da igualdade,  da  publicidade,  da
probidade administrativa, da vinculação ao instrume nto convocatório e do julgamento objetivo de que lh e
são correlatos. 

1.2 Todo  o  procedimento  licitatório  será  realizado  some nte  através  do  sistema  contido  no  endereço
eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br/ ,  onde  permanecerão  disponíveis  todos  os  atos,  avis os  e
demais  documentos  relativos  às  fases  da  licitação,  bem  como  disponibilizados  para  consulta,
integralmente,  o instrumento convocatório  e seus el ementos para leitura e retirada,  propostas e Atas
dele provenientes.

1.3 A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informaçã o – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrô nico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao
Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabel ecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal n º
5.450, de 31/05/2005. 

1.4 Sempre será admitido que o presente Edital e seus a nexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas
Licitantes,  não  se  isentando  do  fiel  cumprimento  de  seu  conteúdo,  após  a  apresentação  da  proposta,
devido à omissão ou negligência oriunda de alegação  de desconhecimento, discordância de seus termos ou
interpretação  equivocada  de  quaisquer  de  seus  itens ,  já  que  oportunizado  o  prévio  esclarecimento,
conforme disposto no Edital.

1.5 Os horários mencionados neste Edital de Licitaçã o referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transfe rida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Ed ital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoei ro
(a) em contrário.

2. DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE ENREGA/ RECEBIMENTO/ PAGAMENTO

2.1  DO  OBJETO:  Aquisição  de  materiais  a  serem  aplicados  na  Estaçã o  de  Captação  de  Água  Bruta  de
Machadinho do Oeste na interligação da subestação r ebaixadora de energia até o quadro de comando e do
quadro de comando até o conjunto motor bomba confor me solicitação da  Superintendência  SUREG-RJ, conforme
especificação  completa  do  termo  de  referência-Anexo  I  deste  edital,  com  concorrência  exclusiva  para
ME/EPP, “Benefício tipo I”.

2.1.1 EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFI CAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO COMPRASNET -
CATSER, RELAÇÃO DOS ITENS GERADA PELO SISTEMA, E AS  ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO    ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA  -   DESTE  EDITAL  PREVALECERÃO  AS  ÚLTIMAS,  QUE  DEVERÃO  SER  OBSERVADAS  PELAS  LICITANTES,
ESPECIALMENTE, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.

2.2. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA/PAGAMENTO:

2.2.1.  Os materiais deverão ser entregue no almoxarifado central da CAERD, situado na Estrada d o Santo
Antônio n°  4.203,  Bairro Triangulo -  CEP 76.805-696 , Porto Velho – RO ,  de segunda a sexta feira,  no
horário de 07h30min às 13h30mim.

2.2.2.  Após o recebimento e aceite dos materiais a Divisão  de Patrimônio e Material  fará a gestão e
tramitação do processo para auditoria e análise. 

2.3. DO PAGAMENTO

2.3.1.  O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias, após o  recebimento dos materiais.

      
2.4.   DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.4.1 .  Quando do recebimento dos materiais no local estab elecido no item 5 deste Termo de Referencia, a
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aferição e conferencia será desenvolvida por equipe  técnica qualificada.

2.4.2.  Os  materiais  deverão  estar  acondicionadas  de  forma  satisfatória  (embalagem  compatível  com  as
características dos materiais), acompanhados de seu s respectivos certificados de garantia e procedênci a.

2.4.3.  Os  materiais  e/ou  peças  que  apresentarem  defeito  o u  qualquer  imperfeição  decorrente  de
transporte, fabricação, ou qualquer outra origem, d etectadas pela equipe técnica de recebimento, dever ão
ser substituídas de imediato.

2.4.4.  A nota fiscal será certificada, e deverá estar aco mpanhar das seguintes certidões negativas de
tributos, em conformidade com a instrução Normativa  em vigência na CAERD, para posterior juntada aos
autos do processo e seguir a tramitação e ritos par a pagamento:

- Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;
- Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa Estadual;
- Certidão Negativa Federal;
- Certidão Negativa de débitos trabalhistas.

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1.  Até  02  (dois)  dias  úteis  que  anteceder  a  abertura  d a  sessão  pública  qualquer  pessoa  física  ou
jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico , conforme Art.  18 §§ 1º e 2º
da Instrução Normativa 047/2008.

3.1.1.  Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliada pela Equipe  de Apoio, decidir sobre a impugnação.

3.1.2.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será des ignada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não  afetar a formulação das propostas.

3.2.  Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edi tal e seus anexos,
e as informações adicionais que se fizerem necessár ias à elaboração das propostas ,  devem ser enviados ao
(à) Pregoeiro (a)  até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do
Pregão Eletrônico, conforme Art. 19 da Instrução Normativa 047/2008 .

3.3.  Durante  a  Sessão  do  certame  o  pregoeiro  NÃO SE COMUNICARÁ COM OS LICITANTES ATRAVÉS DE
TELEFONES OU E-MAIL OU PESSOALMENTE, ficando somente o chat do  www.comprasgovernamenta is.gov.br/ ,
onde todos terão acesso a visualizar, tornando assi m transparente a todos. 

3.4.  As  impugnações  e/ou  pedidos de esclarecimentos  deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail
cplmo@caerd-ro.com.br  e deverá ser confirmado o recebimento pelo (a) Pre goeiro (a) ou ainda, poderá ser
protocolado junto a Sede da Companhia de Água e Esg otos de Rondônia - CAERD, no horário das 07h30min à s
13h30min de segunda à sexta-feira, sito à Rua: Pinh eiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP :
76.804-046 – Porto Velho-RO.

3.5.  As  respostas  às  impugnações,  pedidos  de  esclarecime ntos,  bem  como  todas  as  informações  que  se
tornarem necessárias durante o período de elaboraçã o das propostas, ou qualquer modificação introduzid a
no Edital, no mesmo período, terão publicidade some nte através do campo próprio  do Sistema Eletrônico
do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obr igadas a acessá-lo para obtenção das informações, e
ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de pub licação em que se deu o texto original,  quando se
tratar de adendo modificador,  conforme Art. 20 da Instrução Normativa 047/2008 . 

4.  DA  QUALIFICAÇÃO  DAS  MICROEMPRESAS  E  DAS  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  PARA  FRUIÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS
PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZE MBRO DE 2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147, DE
07 DE AGOSTO DE 2014.

4.1  No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno
porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cum prem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que  essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a o 49 da referida Lei Complementar.

4.2  Para os efeitos deste Edital, consideram-se microe mpresas ou empresas de pequeno porte a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresário a qu e se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro  de  2002,  devidamente  registrados  no  Registr o  de  Empresas  Mercantis  ou  no  Registro  Civil  de
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

4.2.1.  No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada
ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R $ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

4.2.2. No  caso  das  empresas  de  pequeno  porte,  o  empresário ,  a  pessoa  jurídica,  ou  a  ela  equiparada,
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta super ior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais )
e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões  e seiscentos mil reais). 

4.3  Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido p revisto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa o u empresa de pequeno porte: 

4.3.1.  De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.3.2.  Que seja filial,  sucursal,  agência ou  representaçã o,  no  País,  de pessoa jurídica com sede no
exterior; 

4.3.3.  De cujo capital  participe pessoa física  que  seja  i nscrita  como empresário,  ou seja,  sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico difere nciado nos termos desta Lei Complementar, desde que  a
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receita bruta global ultrapasse o limite de que tra ta o inciso II do caput do art.3º da Lei Complement ar
nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

4.3.4.  Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (d ez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que tra ta
o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

4.3.5.  Cujo  sócio  ou  titular  seja  administrador  ou  equipa rado  de  outra  pessoa  jurídica  com  fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrap asse o limite de que trata o inciso II do caput do
art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezemb ro de 2006;

4.3.6.  Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.3.7.  Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.3.8.  Que  exerça  atividade  de  banco  comercial,  de  invest imentos  e  de  desenvolvimento,  de  caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e  investimento ou de crédito imobiliário, de correto ra
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários  e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de
seguros privados e de capitalização ou de previdênc ia complementar;

4.3.9 . Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer o utra forma de desmembramento de pessoa jurídica
que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calend ário, anteriores;

4.3.10.  Constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.4. O  Sistema  verificará  automaticamente  junto  a  Receit a  Federal  o  porte  da  Empresa  que  atende  os
requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/ 2006.

4.5. A  optante  pelo  simples  nacional  está  vedada  a  utili zação  dos  benefícios  do  Regime  Tributário
Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII,  e A rtigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de
2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta Licitação exclusivame nte as Microempresa e Empresas de Pequeno Porte que
estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis co m
o objeto desta Licitação  e que atenderem a todas as exigências, inclusive qu anto à documentação para
habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

5.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema d e
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e p erante o sistema eletrônico provido pela Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministér io do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por
meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br/

5.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os in teressados em participar deste Pregão deverão dispo r
de  chave  de  identificação  e  senha  pessoal,  obtidas  junto  à  SLTI,  onde  também deverão  informar-se  a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receb er instruções detalhadas para sua correta utilizaçã o.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de s ua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema o u
a CAERD – Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia  responsabilidade por eventuais danos decorrentes d o
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4.  Não  poderão  participar  deste  PREGÃO  ELETRÔNICO ,  empresas  que  estejam  enquadradas  nos  seguintes
casos:

5.4.1.  Que se encontrem sob falência, concordata, concurs o de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2.  Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua  forma de constituição, sejam controladoras,
coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.3.  Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas  inidôneas ou punidas com suspensão por órgão
da Administração Publica Direta ou Indireta, na esf era Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na
imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquan to perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4.  Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1.  Servidor  de qualquer  Órgão ou Entidade  vincu lada  ao  Órgão promotor  da licitação,  bem assim a
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho d a
empresa  licitante,  bem como procurador/representant e  da  empresa,  em conformidade  com o  artigo  12  da
Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complem entar 68/92.

6.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 . O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo cr itério de MENOR PREÇO (POR ITEM), observadas as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital,  de acordo com a Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO  SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por me io da digitação da senha privativa da Licitante
e subseqüente encaminhamento da proposta de preços  COM O VALOR TOTAL  ( POR ITEM),  a partir da data da
liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br/ , até o horário limite de início da Sessão
Pública, ou seja, até às  10 h30min  do dia  27 de julho  de 2016 ,  horário de Brasília , exclusivamente por
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meio  do  Sistema  Eletrônico,  quando,  então,  encerrar -se-á,  automaticamente,  a  fase  de  recebimento  da
proposta de preços. Durante este período a Licitant e poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1.  Após  a  divulgação  do  Edital  no  endereço  eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br/ ,  as
Licitantes  deverão  REGISTRAR suas  propostas  de  preços,  no  campo  “DESCRIÇÃO  DETALHADA  DO  OBJETO”,
contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA     DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo
de Referência ,  incluindo  QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA C OMPRASNET),  até a data e
hora marcada para a abertura da sessão, exclusivame nte por meio do sistema eletrônico, quando, então,
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimen to de proposta,  SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA
PROPOSTA, conforme Art. 22º § 2º da Instrução Normativa 047/ 2008 .

7.1.2.  As propostas  de  preços  registradas  no  Sistema Compr asnet,  implicarão  em plena  aceitação,  por
parte da Licitante, das condições estabelecidas nes te Edital e seus Anexos;

7.1.3 . As propostas registradas no Sistema  Comprasnet  NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e p reservar o sigilo das propostas. Em caso de
identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA PELO (A) PREGOEIRO (A).

7.1.4 . Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou
financeiro, somente poderá registrar uma única prop osta de preços. Caso uma Licitante participe com ma is
de  uma  proposta  de  preços,  estas  propostas  de  preço s  não  serão  levadas  em  consideração  e  serão
rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5.  Para  tais  efeitos,  entende-se  que  fazem  parte  de  um  mesmo  grupo  econômico  ou  financeiro  as
empresas que tenham diretores,  acionistas (com part icipação em mais de  5%),  ou representantes legais
comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômi ca ou financeiramente a outra empresa.

7.1.6 .  A  Licitante  será  inteiramente  responsável  por  tod as  as  transações  assumidas  em seu  nome no
sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e fi rmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos
em sessão pública, se for o caso (Art. 13 incisos  III e IV da Instrução Normativa 047/2008), bem como
acompanhar as operações no sistema durante a sessão  pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da  inobservância das regras e exigências estipuladas
neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo  sistema ou de sua desconexão (Art. 13 incisos  III
e IV da Instrução Normativa 047/2008).

7.2 .  A  Licitante  deverá  obedecer  rigorosamente  aos  ter mos  deste  Edital  e  seus  anexos,  SOB  PENA  DE
DESCLASSIFICAÇÃO, conforme Art. 22º § 2º da Instruç ão Normativa 047/2008. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA  (S) PROPONENTE (S) QUE  FOI (REM) CONVOCADA (S) PE LO
(A) PREGOEIRO (A)

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase  de envio dos anexos, a qual será convocada PELO (A )
PREGOEIRO (A), SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOST A DA EMPRESA.

7.3.2.  As Licitantes deverão apresentar em campo próprio d o Sistema Comprasnet as propostas de preços
(se solicitado após negociação), sem ressalva e ras uras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo
total de cada item, em algarismos arábicos e por ex tenso (total), expressos em moeda corrente nacional
(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123,
será  empenhado  0,01 ,  considerando  as  quantidades  constantes  no  Anexo  I  -  Termo  de  Referência deste
Edital, de acordo com o preço praticado no mercado,  conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Le i
Federal nº. 8.666/93.

7.3.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com
mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, tax as, fretes, descontos e quaisquer outros que incida m
direta ou indiretamente na execução do objeto desta  licitação, os quais deverão compor sua Proposta de
Preços inserida no sistema.

7.3.5.  Indicação expressa do prazo de entrega e local de entrega. 

7.3.6. DECLARAÇÃO  de elaboração independente de proposta, como exigi do na Instrução Normativa nº. 02, de
16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtua l ,  ou seja, o
fornecedor no momento da elaboração e envio de prop osta, também enviará a referida declaração, a qual
somente será visualizada PELO (A) PREGOEIRO (A) na fase de habilitação;

7.3.7.     A  PROPOSTA REGISTRADA  NO SISTEMA,  SEUS  LANCES,  bem  como a  proposta  ANEXADA no  sistema ( caso
solicitado ), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos , a
contar  da  data  de  sua  apresentação  e  caso  não  seja  expressa  outra  validade  pela  Licitante,  será
considerado com anuência intrínseca da proponente.
 
7.3.8.   Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos s ubitens   7.3.3; 7.3.4; 7.3.5  , e 7.3.7 ou caso
não seja solicitado uma nova proposta de preços, co nsiderar-se-ão os prazos previstos neste edital com o
aceitos, para efeito de julgamento e classificação.

7.3.9. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃ O, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO
SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DO (A) PREGOEIRO (A) QUANTO  A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS
PARA CLASSIFICAÇÃO.  EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO
RECUSADA NO SISTEMA.  CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O (A) PREGOEIRO (A) PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE,
MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS
CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO
ÚLTIMO  LANCE  OU  NEGOCIAÇÃO,  SUJEITANDO-SE  ÀS  SANÇÕES  APLICÁVEIS.  CASO  NÃO  SEJA  SOLICITADO,  FICA
DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.10.  A  não  manutenção  do  último  lance/proposta  classifi cada,  ensejará  à  Licitante  as  sanções
previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.3.11.  SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE
VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRA TICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E
AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O edital
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7.3.12. Nos casos em que o valor da proposta for  70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pe la
Administração ,  o  Pregoeiro,  utilizando  de  critérios  subjetivos  p ara  aferir  a  exequibilidade  das
propostas,  oportunizará ao licitante o Princípio do  Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo
esclareça  a  composição  do  preço  da  sua  proposta,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  na  forma do  §  3°  do  artigo  43  da  Lei  Federal  n°
8.666/93.

7.3.13.  O  (A)  PREGOEIRO  (A)  poderá  suspender  a  sessão  para  análise  das  propostas  de  preços/anexos
inseridas no sistema, com a finalidade de decidir q uanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda
verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens  deste Edital;

7.3.13.1. O (A) Pregoeiro (a) caso julgue necessári o submeterá a documentação relativa a proposta, 
apresentada pelos participantes a uma equipe técnic a da Unidade solicitante do objeto, para que os 
mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produt os ofertados.

7.3.13.2. O (A) Pregoeiro (a) se achar necessário p oderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas 
físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar  sua decisão.

7.3.14.  Após cumprimento das exigências e estando a propos ta de preços em consonância com as exigências
Editalícias, O (A) PREGOEIRO (A) declara ACEITO a Licitante , em campo próprio do sistema eletrônico .

7.3.15.  Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou rea justamento de preços será considerada.

7.4. Caso O (A) PREGOEIRO (A) necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços
e/ou  documentação complementar,  relativa à proposta  de preços, as Licitantes deverão anexar  em campo
próprio do sistema a documentação solicitada dentro  do prazo previsto, sob pena de desclassificação.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS   DE ACORDO COM O   SUB  ITEM   (7.4)   ACIMA     (SE SOLICITADO PELO
(A) PREGOEIRO (A))     DEVERÁ SER DE ATÉ   120   (  CENTO E VINTE  )   MINUTOS  ,   OS QUAIS DEVERÃO SER   ANEXADOS ATRAVÉS
DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA  .

7.4.2.  Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação PELO (A) PREGOEIRO (A)
deverão  ser  encaminhados,  em  arquivo  único  (excel,  word,  .Zip,  .Rar,  .doc,  .docx,  .JPG,  PDF,  e tc ),
conforme solicita o sistema, tendo em vista que o c ampo de inserção é único .

7.4.3.  O campo para inserção para o envio da nova propost a de preços e/ou de documentação complementar
de proposta de preços no sistema será aberto uma ún ica vez, conforme Art.  13 inciso II  e Art.  25  da
Instrução Normativa 047/2008.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1.  Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprid o as exigências do subitem 7.1.1  deste Edital e
tenham sidas  consideradas aptas,  poderão  apresentar  lances  para  os itens  cotados,  exclusivamente por
meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imedi atamente informada do seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor, conforme Art. 24º § 1º  da Instrução Normativa 047/2008.

8.1.1.  Assim como as propostas de preços, os lances serão  ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM.

8.1.2.  Serão  aceitos    somente   lances  em  moeda  corrente  nacional  (R$),  com  no  máx imo    02  (duas)  casas
decimais  , considerando as quantidades constantes no   Anexo I – Termo de Referência   deste Edital.

8.2.  A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo (a) Pregoeiro (a).

8.3.  As Licitantes poderão oferecer lances menores e su cessivos, observado o horário fixado e as regras
de sua aceitação, conforme Art. 24 § 2º da Instruçã o Normativa 047/2008.

8.4.  A Licitante somente poderá oferecer lances inferio res ao último por ele ofertado e registrado no
Sistema, conforme Art. 24 § 3º da Instrução Normati va 047/2008.

8.5.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  val or,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e
registrado em primeiro lugar, conforme Art. 24 § 4º  da Instrução Normativa 047/2008.

8.6.  O proponente que encaminhar o valor inicial de sua  proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo
não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta r ejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7.  Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível,  o  (a) Pregoeiro (a)  poderá alertar  o proponente
sobre  o  valor  ofertado  para  o  respectivo  item,  atra vés  do  sistema,  o  excluirá,  podendo o  mesmo  ser
confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1.  A exclusão de lance é possível somente durante a f ase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2.  O proponente  que  encaminhar  o lance  com valor  apar entemente inexeqüível  durante  o  período de
encerramento  aleatório,  e,  não  havendo tempo hábil  para  exclusão  e/ou reformulação  do  lance,  caso o
mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua prop osta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8.  Durante o transcurso da sessão pública, as Licitan tes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado que tenha sido apresentado p elas demais Licitantes,  vedada a identificação do
detentor do lance, conforme Art. 24 § 5º da Instruç ão Normativa 047/2008.

8.9.  As  Licitantes  deverão  manter  a  impessoalidade,  não  se  identificando,  sob  pena  de  serem
DESCLASSIFICADAS do certame pelo (a) Pregoeiro (a).
8.10.  No  caso  de  desconexão  com  o  (a)  Pregoeiro  (a),  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances,
conforme Art. 24 § 10º da Instrução Normativa 047/2 008.

8.10.1.  O (a) Pregoeiro (a), quando possível, dará continu idade a sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados.
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8.10.2.  Quando  a  desconexão  persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)  minutos ,  a  sessão  do  Pregão
Eletrônico  será  suspensa  e  terá  reinício  somente  ap ós  comunicação  expressa  aos  participantes,  no
endereço eletrônico utilizado para divulgação no si te  www.comprasgovernamentais.gov.br/  ,  conforme Art.
24 § 11º da Instrução Normativa 047/2008 .

8.11.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  mediante  aviso  de  fechamento  iminente  dos
lances de  01  (um)  a  60  (sessenta)  minutos ,  determinado  pelo  (a)  Pregoeiro  (a),  de  acordo  com  a
comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sis tema Eletrônico, conforme Art. 24 § 6º da Instrução
Normativa 047/2008. Decorrido o tempo de iminência,  o item entrará no horário de encerramento aleatório
do sistema ,  no máximo de  01 (um) a 30 (trinta) minutos ,  determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o
qual o item estará automaticamente encerrado, não s endo mais possível reabri-lo, conforme Art. 24 § 7º
da Instrução Normativa 047/2008.

8.11.1.  Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento imi nente, o (a) Pregoeiro (a) se responsabilizará
pelo aviso de encerramento às Licitantes observados  o mesmo tempo de  01 (um) a 60 (sessenta)  minutos,
conforme Art. 24 § 6º da Instrução Normativa 047/20 08 .

8.12.  A  desistência  em  apresentar  lance  implicará  exclus ão  da  Licitante  da  etapa  de  lances  e  na
manutenção do último preço por ela apresentado, par a efeito de ordenação das propostas de preços.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1.  Após finalização dos lances poderá haver negociaçõ es de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema
Comprasnet, devendo o (a) Pregoeiro (a)  examinar  a compatibilidade dos preços em relação ao estimado
para contratação, apurado pela Divisão de Compras - DACP .

9.1.1. A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, através do (a) Pregoeiro (a) ou da Presidente,
conforme seja o caso,  poderá não  aceit ar  e  não  adjudica r  o item cujo preço seja superior ao estimado
para  a  contratação,  apurado  pela  Divisão  de  Licitações  e  Compras  -  DALC,  DESCLASSIFI CANDO
automaticamente .

9.1.2.  Caso a licitante não negocie o valor propos to, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15 (quinz e)
minutos   , o (a) Pregoeiro (a)  poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço  seja superior ao
estimado para a contratação, conforme valores apura dos pela Divisão de Licitações e Compras - DALC .

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corren te nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02
(duas) casas decimais,  considerando as quantidades constantes no Anexo I  –  Termo de Referência deste
Edital.  Caso seja encerrada a fase de lances, e a L icitante divergir com o exigido, o (a) Pregoeiro
(a), convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do  referido lance, no prazo de 15 (quinze) minutos,
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.2.  O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo Sistem a Eletrônico através do “chat”,  contraproposta
diretamente a Licitante que tenha apresentado o lan ce de menor valor, para que seja obtido preço melho r,
bem assim decidir sobre a sua aceitação, conforme A rt. 24º § 8º da Instrução Normativa 047/2008.

9.2.1.  Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas  de negociação forem necessárias para obtenção
do melhor preço para a administração através do “chat mensagem ” do sistema, podendo o (a) Pregoeiro (a)
determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de r esposta ao chat,  sendo
que este tempo poderá ser concedido quantas vezes f or necessário ou até que se esgotem as ofertas por
parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem ” cujo preço seja superior ao estimado para
a contratação, conforme valores apurados pela Divis ão de Licitações e Compras - DALC,  não se manifestar,
ou  não  estiver  logado  no  sistema,  será  automaticamente  desclassificado ,  podendo  o  (a)  Pregoeiro  (a)
convocar a empresa remanescente conforme ordem de c lassificação, se assim entender.

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1.  O (a) Pregoeiro (a) verificará a aceitação da Lici tante conforme disposições contidas no presente
Edital.

10.1.1.  O  (a)  Pregoeiro  (a)  poderá  suspender  a  sessão  para  análise  das  propostas  de  preços/anexos
inseridas no sistema, com a finalidade de decidir q uanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda
verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

10.2.  Após a fase de lances o (a) Pregoeiro (a) poderá s olicitar às Licitantes, o envio de anexo, para
tanto será  utilizado à opção  CONVOCAR ANEXO.  O  sistema encaminhará de  forma automática mensage m de
convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1.  A Licitante  deverá encaminhar o arquivo solicitado ,  por  meio de link  ENVIAR ANEXO/PLANILHA
ATUALIZADA.

10.3.  A  aceitação  da  proposta  poderá  ocorrer  em  momento  ou  data  posterior  a  sessão  de  lances,  a
critério  do (a)  Pregoeiro (a)  que comunicará às lic itantes através do sistema eletrônico,  via  CHAT
MENSAGEM.

10.4.  O (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classific ada em primeiro lugar, onde verificará quanto à
compatibilidade do preço em relação aos valores ace itáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, be m
como  quanto  ao  cumprimento  das  exigências  contidas  no  item  7 e  subitens,  estando  às  propostas  em
conformidade será realizada a aceitação da proposta , conforme Art. 25º da Instrução Normativa 047/2008 .

10.5.  O  (a)  Pregoeiro  (a)  poderá  encaminhar,  pelo  Sistem a  Eletrônico,  contraproposta  diretamente  a
Licitante que tenha apresentado o lance de menor va lor, para que seja obtido um preço justo, bem assim
decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação,  conforme Art .
24º § 8º da Instrução Normativa 047/2008.

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S ) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)
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11.1.  Concluída  a  fase  de  ACEITAÇÃO das  propostas,  ocorrerá  o  envio  dos  anexos  da  docu mentação  de
habilitação pelo sistema, onde o fornecedor será co nvocado pelo (a) Pregoeiro (a) (caso necessário), s ob
pena de inabilitação ;
11.1.1. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio d o Sistema Comprasnet os documentos referente
a Habilitação (quando e se solicitado ), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE INABILITAÇÃO .

11.2.  O licitante  deverá  declarar ,  em campo próprio  do sistema eletrônico,  que cumpre  plenamente  os
requisitos de habilitação e que está em conformidad e com as exigências do Edital, conforme Art. 21 § 2 º
da Instrução Normativa 047/2008 .

11.3.  A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastrament o de
Fornecedores - SICAF, e pelo  Certificado de Registr o no Cadastro de Fornecedores da CAERD - CRCF/RO,
expedido  pela  Companhia  de  Água e  Esgotos  de  Rondôn ia  -  CAERD,  nos  documentos  por  eles  abrangidos,
conforme indicado abaixo:

11.3.1.  A verificação pelo (a)  Pregoeiro (a)  nos  sítios  of iciais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, conforme A rt. 25 § 4º da Instrução Normativa 047/2008.

11.3.2.  A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontrava-se reg ular na data marcada para
abertura das propostas.

11.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA :

a) Certidão  de  Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal  (da  Secretaria  da  Receita  Federal  e  da
Procuradoria da Fazenda Nacional);  podendo ser  Cert idão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
negativa.

b) Certidão  de  Regularidade perante a  Fazenda Estadual ,  expedida na  sede  ou  domicílio  da  Licitante;
podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipa l , expedida na sede ou domicílio da Licitante;
podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS , admitida comprovação também por meio de “certidão  positiva, com
efeito, de negativa” diante da existência de débito  confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Certidão de Regularidade perante o INSS -  relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo  INSS -
Instituto  Nacional  do  Seguro  Social , admitida  comprovação  também  por  meio  de  certidão  negativa  ou
certidão positiva, com efeito, de negativa diante d a existência de débito confesso, parcelado e em fas e
de adimplemento;

f) Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Est adual  ou  Municipal ,  se  houver,  relativo  ao
domicílio  ou  sede  da  Licitante,  pertinente  ao  seu  r amo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual. NÃO  CONTEMPLADA  PELO  SICAF  podendo  o  (a )  Pregoeiro  (a)  emitir  via  on-line  caso  as
participantes deixem de apresentar;

g)  Certidão  de  Regularidade  perante  a  Justiça  do  Traba lho–  CNDT  (Lei  Federal  n.º  12.440/2011,  de
07/07/2011, Art.  642-A).  Esta  certidão  poderá  ser  e mitida  gratuitamente  nas  páginas  eletrônicas  do
Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior  da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais d o
Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do inte ressado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão
Positiva  com  efeitos  de  negativa.  NÃO  CONTEMPLADA  P ELO SICAF,  a  Certidão  é  contemplada  apenas  pelo
CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o ca dastro do fornecedor na CAERD, caso as participante s
deixem de apresentar.

11.3.3.1  Havendo alguma restrição na regularidade fiscal das microempresas ou das empresas de pequeno
porte, será concedido um prazo de  05 (cinco)  dias úteis ,  contados do momento em que o licitante foi
declarado vencedor do certame,  prorrogáveis por igual período ,  devidamente justificado, a critério da
Administração  Pública,  para  a  regularização  da  docu mentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e
emissão de eventuais certidões negativas ou positiv as com efeito de certidão negativa, conforme redação
alterada do §1º do art. 43, da LC 147/2014.

11.3.3.2 Antes de ser  efetivada a contratação,  da l icitante vencedora,  deverá ser  realizada consulta
junto ao SICAF, SIAFI e CADIN,  para verificação da regularidade da licitante.
 
11.3.3.3.  A  prorrogação  do  prazo  para  regularização  fiscal  será  concedida  pela  CPLMO/CAERD  quando
requerida pelo licitante, a não ser que exista urgê ncia na contratação ou prazo insuficiente para o AF .

11.3.3.4. A não regularização da documentação fisca l, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo d as sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, d e
21 de junho de 1993, sendo facultado a CPLMO/CAERD convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação ou revogar a licitação. 

11.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social  ou outro instrumento equivalente,  com todas as sua s
alterações em vigor, devidamente registrado ou insc rito, em se tratando de sociedades comerciais, e, n o
caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  de  documen tos  de  eleição  de  seus  administradores,  com  a
demonstração  do  ramo  de  atividades  compatível  com  o  objeto  licitado .  Não  será  aceita  a  Certidão
Simplificada da Junta Comercial para substituir o C ontrato Social. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para
visualização e análise, o documento é contemplado a penas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro emitir v ia
on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO.
b) Decreto de Autorização , em se tratando de empresa ou sociedade estrangeir a em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento  expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.  NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado
apenas  pelo  CAGEFOR/RO,  podendo  o  Pregoeiro  emitir  via  on-line  caso  as  participantes  deixem  de
apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO .

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-o bra direta ou indireta de menores ,  na forma do art.
27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pe la Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.  Esta
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declaração deverá ser entregue de forma virtual  (Sistema Comprsanet) , ou seja, o licitante no momento da
elaboração e envio de proposta, também enviará a re ferida declaração, a qual somente será visualizada
pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
e) Declaração de que se compromete a informar a sup erveniência de fato impeditivo  de sua habilitação,
conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05 /95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada
por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da  LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante,
nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, obser vadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá
ser  entregue de forma virtual  (Sistema Comprsanet),  ou seja,  o licitante no  mome nto  da  elaboração e
envio de proposta, também enviará a referida declar ação, a qual somente será visualizada pelo Pregoeir o
na fase de habilitação.

f)  Se a empresa se fizer representar por procurador , faz-se necessário  a apresentação  da cópia de um
documento Oficial com foto e de outorga por instrum ento público ou particular, com menção expressa de
que lhe confere amplos poderes, inclusive para form ular lances, negociar preços, receber intimações e
notificações, desistir ou não de recursos, bem como  praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se  a
outorga se der por instrumento particular, esta dev e vir acompanhada de cópia do ato de constituição d a
empresa ou do ato de investidura na direção da empr esa.

g)  Fazendo-se  representar  a  Licitante  pelo  seu  sóci o-gerente,  diretor  ou  proprietário,  este  deverá
apresentar  cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de
investidura  que  o  habilitem como representante,  no  qual  estejam expressos  seus  poderes  para  exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal  investidura.

11.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEI RA:

a)Certidão  (ões)  Negativa  (s)  de  Recuperação  Judicial  –  Lei  n°  11.101/05  (falência  e  concordatas)
expedida  (s)  pelo  (s)  distribuidor  (es)  de  sua  sede ,  expedida  nos  últimos  90  (noventa)  dias . NÃO
DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e anál ise, o documento é contemplado apenas pelo CRCF/RO,
podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o cadastro do  fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem de
apresentar;

11.3.6.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica  (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jur ídica de direito
público  ou  privado,  comprovando  o  desempenho  da  lic itante  em  contrato  pertinente  e  compatível  em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser utilizado como modelo o d o
ANEXO III deste edital .  NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, para visualização  e análise, sendo necessário
anexar no campo próprio do sistema quando solicitad o;

a.1)  Entende-se  por  pertinente  e  compatível  em  características   o(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  a  parcela  de  maior  relevância  do
serviço(s)/fornecimento(s) objeto desta licitação, qual sejam os constantes no Anexo I do Edital – Ter mo
de Referência;

a.2)  Entende-se por pertinente e compatível em quantidade  o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou
soma  de  atestados  concomitantes  no  período  de  execu ção  (tendo  sido  os  serviços/fornecimentos  dos
atestados  prestados  no  mesmo  período),  comprove  que  a  empresa  prestou  os  serviços/entregou
satisfatoriamente os bens com as especificações dem andadas no objeto deste edital,  com pelo menos 50%
(cinquenta por cento) do quantitativo  do objeto previsto no ANEXO I do Edital – Termo de  Referência.

a.3)  Entende-se por pertinente e compatível em prazo  o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou som a
de atestados concomitantes no período de execução ( tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados
prestados  no  mesmo  período),  comprove  que  a  empresa  entregou  satisfatoriamente  bens  com  as
especificações demandadas no objeto deste edital, p elo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da
vigência proposta.

a.4)  A análise  de  cada  subitem relativo  ao  Atestado  de Capacidade  Técnica  quanto  a características,
quantidades e prazos deverão ser avaliados individu almente de acordo com o previsto neste tópico, send o
desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

a.5)  Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visa ndo comprovar quantidades e prazos (para efeito
de atendimento individual  dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em
períodos distintos, ou não concomitantes, por não g arantirem a capacidade de atendimento global da fro ta
no mesmo período;

a.6)  O atestado deverá indicar dados da entidade emisso ra (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax,
data de emissão) e dos signatários do documento (no me, função, telefone, etc.),  além da descrição do
objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausê ncia dos dados indicados, antecipa-se a diligência
prevista no art.  43 parágrafo 3°  da Lei Federal 8.6 66/93 para que sejam encaminhados em conjunto os
documentos comprobatórios de atendimentos, quais se jam cópias de contratos, Autorização de Forneciment o
- AF, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os
solicitará  no  decorrer  do  certame  para  certificar  a  veracidade  das  informações  e  atendimento  da
finalidade do Atestado;

11.3.6.1 Conforme Art.  43 § 3º da Lei 8.666/93, a A dministração, por meio do (a) Pregoeiro (a) ou de
outro  (s)  servidor  (es)  designado  (s),  poderá,  aind a,  caso  haja  necessidade,  diligenciar  para
certificação da veracidade das informações acima, o u quaisquer outras prestadas pela empresa licitante
durante o certame, sujeitando o emissor  às penalida des previstas em lei  caso haja ateste informações
inverídicas;

11.3.6.2. Se a empresa se fizer representar por pro curador, faz-se necessário  a apresentação  da cópia de
um documento Oficial com foto e de outorga por inst rumento público ou particular, com menção expressa de
que lhe confere amplos poderes, inclusive para form ular lances, negociar preços, receber intimações e
notificações, desistir ou não de recursos, bem como  praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se  a
outorga se der por instrumento particular, esta dev e vir acompanhada de cópia do ato de constituição d a
empresa ou do ato de investidura na direção da empr esa, NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualizaç ão
e  análise,  o  documento  é  contemplado  apenas  pelo  CR CF/RO,  podendo  o  (a)  Pregoeiro  (a)  consultar  o
cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participan tes deixem de apresentar.

10



11.4. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu s ócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá
apresentar  cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de
investidura  que  o  habilitem como representante,  no  qual  estejam expressos  seus  poderes  para  exercer
direitos e assumir  obrigações em decorrência de tal  investidura,  NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para
visualização  e  análise,  o  documento  é  contemplado  a penas  pelo  CRCF/RO,  podendo  o  (a)  Pregoeiro  (a)
consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso a s participantes deixem de apresentar.

11.5.  Não  serão  aceitos  “protocolos  de  entrega”  ou  “solicitação  de  documento”  em  substituição  aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Ane xos. 

11.6. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:

11.6.1. DECLARAÇÃO  de que a empresa é beneficiária do regime especial  das Microempresas e Empresas de
Pequeno  Porte  para  as  aquisições  e  contratações  pel o  Poder  Público,  nos  termos  da  Lei  Complementar
Federal nº 123/2006,  se for o caso.  Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual ,  ou seja, o
fornecedor no momento da elaboração e envio de prop osta, também enviará a referida declaração, a qual
somente será visualizada pelo (a) Pregoeiro (a) na fase de habilitação;

11.6.2. Consulta  ao  Cadastro  de  Fornecedores  Impedi dos  de  Licitar  e  Contratar  com  a  Administração
Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Es tadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011.  Esta
consulta s  erá   realizada   de forma virtual ,  a qual somente será realizada pelo (a) Pregoeiro (a ) na fase
de habilitação;

11.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos  deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos d everão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos d everão estar em nome da mesma, exceto aqueles que,
comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da m atriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do  objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota
fiscal for filial, os documentos deverão ser aprese ntados em nome de ambas, matriz e filial.

11.8.  Caso o (a) Pregoeiro (a) necessite convocar a lguma (s) empresa (s) para o envio de documentação
complementar,  relativa  à  documentação  de  habilitaçã o,  a  (s)  Licitante  (s)  convocada  (s)  deverá  (ão)
anexar em campo próprio do Sistema dentro do prazo estipulado no edital  a documentação solicitada, sob
pena de inabilitação .

11.8.1.  Os documentos de habilitação a serem anexados no si stema deverão ser  encaminhados, em arquivo
único  (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .  JPG, PDF, etc ),  conforme solicita o sistema, tendo em
vista que o campo de inserção é único.

11.8.2.  O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA D OCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO,    DE ACORDO COM O ITEM
ACIMA    (SE SOLICITADO PELO (A) PREGOEIRO (A))     DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS Q UAIS
DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, sob pena de inabilitação .

11.9.  O (a)  Pregoeiro (a)  poderá suspender  a  sessão  para análise da documentação de habilitação ,  em
conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital ;

11.9.1.  O  não  atendimento  das  exigências  do  item  11  e  seus  subitens  ensejarão  à  Licitante  a  sua
INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e  nas normas que regem este Pregão.

11.9.2.  A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momen to ou data posterior a sessão de lances, a
critério do (a) Pregoeiro (a) que comunicará às Lic itantes através do sistema eletrônico.

11.9.3. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o (a) Pregoe iro (a) HABILITARÁ  a Licitante, em campo
próprio do sistema eletrônico.

11.9.4.  O campo para inserção dos documentos de habilitaçã o no sistema será aberto uma única vez.

11.9.5.  Fica  esclarecido  que  o  não  encaminhamento,  pelo  cam po  próprio  do  Sistema,  dos  documentos
atualizados  relativos  à  regularidade  jurídica,  fisc al  e  econômico-financeira  imediatamente  após  o
julgamento dos preços ofertados nas propostas e lan ces, significará que a licitante optou por demonstr ar
tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramen to Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado
de Registro no Cadastro de Fornecedores da CAERD - CRCF/RO. 

11.9.6  Se  os  demais  documentos  de  habilitação  não  estivere m  completos  e  corretos  ou  contrariarem
qualquer  dispositivo  deste  Edital  e  seus  Anexos,  o  (a)  Pregoeiro  (a)  considerará  o  proponente
inabilitado , devendo instruir o processo com vistas a possívei s penalidades. 

12. DOS RECURSOS

12.1.  Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá  manifestar imediata e
motivadamente  a  intenção  de  recorrer ,  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  3  (três)  dias  para
apresentação das razões do recurso , ficando os demais licitantes desde logo intimados  para apresentar
contra-razões em igual número de dias, que começarã o a correr do término do prazo do recorrente, sendo -
lhes  assegurada  vista  imediata  dos  autos  (redação  c onforme  o  inc.  XVIII,  art.  4°,  Lei  Federal  n.°
10.520/2002, bem como Art. 26 da Instrução Normativ a 047/2008). 

12.1.1.  A  MANIFESTAÇÃO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  E  CONTRARRAZÃO,  SOMENTE  SERÁ  POSSÍVEL  POR  MEIO
ELETRÔNICO   (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.
12.2.  O acolhimento de recurso importará a invalidação a penas dos atos insuscetíveis de aproveitamento
(redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 26 § 3º da Instrução
Normativa 047/2008).
12.3.  A falta  de manifestação imediata e  motivada  do  lic itante importará a decadência do direito  de
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo  (a) Pregoeiro (a) ao vencedor (redação conforme o
inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 26 § 1º da Instrução Normativa 047/2008).
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12.4.  Decididos  os  recursos,  a  autoridade  competente  far á  a  adjudicação  do  objeto  da  licitação  ao
licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, ar t. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 2 7
da Instrução Normativa 047/2008).

12.5.  A decisão do (a) Pregoeiro (a) a respeito da aprec iação do recurso deverá ser motivada e submetida
à apreciação da Autoridade Competente pela licitaçã o, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do (a) Pregoeiro (a) e da Autoridad e Competente serão informadas em campo próprio do
Sistema  Eletrônico,  ficando  todas  as  Licitantes  obr igadas  a  acessá-lo  para  obtenção  das  informações
prestadas pelo (a) Pregoeiro (a).

12.7.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,  a  Autoridade Competente
adjudicará o objeto e homologará  o resultado da licitação para determinar a contrat ação.

12.8 . Durante o prazo recursal, os autos do processo pe rmanecerão com vista franqueada aos interessados,
na Comissão Permanente de Licitações de Materiais e  Obras na Companhia de Água e Esgotos de Rondônia -
CAERD, situado à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cris tóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-
RO, no horário das 07h:30min , de segunda à sexta f eira.
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será vi abilizada PELO (A) PREGOEIRO (A) sempre que não
houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será  efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o
recurso.

13.2 .  A  homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da  Autoridade  Competente  e  só  poderá  ser
realizada depois da adjudicação.

13.3 .  Quando houver  recurso e O (A)  PREGOEIRO (A) manti ver  sua decisão,  esse deverá ser  submetido à
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do (a) Pregoeiro (a).

14.  DO PAGAMENTO

14.1. Além daquelas determinadas no Termo de Referê ncia, Leis, Decretos, Regulamentos e demais 
dispositivos legais, o pagamento para a futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento dos materiais.

14.3.  Deverão  ser  apresentadas  na  CAERD,  Notas  Fisc ais/Faturas,  emitidas  em 02  (duas)  vias,  devendo
conter no corpo da mesma a descrição do Objeto, núm ero da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedor a
do certame licitatório, para depósito do pagamento,  o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dia s)
dias após o recebimento dos materiais.

14.4  No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem err os, estas serão devolvidas, e o pagamento será
sustado para que a Contratada  tome as medidas necessárias, passando o prazo de p agamento ser contado a
partir da data da reapresentação das mesmas.   

14.5  Caso for  constatado erros ou irregularidades na No ta Fiscal/Faturas,  a CAERD, poderá devolvê-la
para as devidas correções ou aceita-las com a glosa  da parte que considerar indevida.  

14.6  Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, se rá considerada como não apresentada para fins de
atendimento das condições de pagamento.

14.7  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos resp ectivos comprovantes de recolhimento de encargos
sociais  (INSS  e  FGTS)  e  certidões  de  regularidade  f iscal  Federal,  Estadual  e  Municipal,  conforme  e
determina a Lei.

15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.  Os  recursos  para  custeio  da  despesa  correrão  por  c onta  do  Elemento  de  Despesas:
412.101.207( Materiais elétricos)

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações cons tantes no Edital e seus anexos, da sua proposta,
já com custo de impostos e taxas, assumindo como ex clusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita entrega dos materiais objeto deste T R, e ainda:

16.2  Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições ,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes neste TR, acompanhado da respectiva nota  fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo d e garantia ou validade;

16.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrente s do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.0 78, de 1990);

16.4  Substituir,  reparar,  corrigir,  remover,  ou reconst ruir,  às suas expensas,  no prazo fixado neste
Termo de Referência, o produto com avarias ou defei tos;

16.5  Comunicar  à Administração, no prazo máximo de 24 ( vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpriment o do prazo previsto, com a devida comprovação;

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1 São obrigações da contratante:

17.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecida s no Edital e seus anexos;
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17.3  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfe ições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, repara do ou corrigido;

17.4  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigaçõ es  da  Contratada,  através  da  equipe  técnica
especialmente designado, em conformidade ao estabel ecido no item 8 deste TR;

17.5  Efetuar  o pagamento à Contratada no  valor  correspo ndente  ao fornecimento do objeto,  no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

17.6  A Administração não responderá por quaisquer compr omissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregado s, prepostos ou subordinados.

18.  SANÇÕES E PENALIDADES

18.1.  Além  daquelas  determinadas  por  leis,  decretos ,  regulamentos  e  demais  dispositivos  legais,  a
CONTRATADA que deixar  de  cumprir  com o  previsto  no  Instrumento Contratual,  ressalvado  a  hipótese de
forma maior e caso fortuito, sofrerá as seguintes s anções:

18.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87 , I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução
total  ou  parcial  do  contrato,  a  Administração  poder á,  garantida  a  prévia  e  ampla  defesa,  aplicar  à
Contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o  valor do instrumento contratual.

18.3.  Se  a  adjudicatária  recusar-se  a  retirar  o  ins trumento  contratual  injustificadamente  ou  se  não
apresentar situação regular na ocasião dos recebime ntos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o  valor adjudicado.

18.4.  A  licitante,  adjudicatária  ou  contratada  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta,  não  celebrar  o  instrumento  contratual,  de ixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação falsa
exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da  e xecução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,
falhar ou fraudar na execução do instrumento contra tual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau de
fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará i mpedida de licitar e contratar com o Estado e CAERD ,
e  será  descredenciado  no  Cadastro  de  Fornecedores  E stadual,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem
prejuízo  das  multas  previstas  no  Edital  e  das  demai s  cominações  legais,  devendo  ser  incluída  a
penalidade no SICAF e no CAGEFOR (Cadastro Estadual  de Fornecedores Impedidos de Licitar).

18.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fiz er
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por ce nto) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum val or
a  receber  da  CONTRATANTE,  ser-lhe-á  concedido  o  pra zo  de  05  (cinco)  dia  úteis,  contados  de  sua
intimação,  para efetuar  o pagamento da multa.  Após  esse  prazo,  não sendo efetuado o pagamento,  será
deduzido da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus  dados serão encaminhados ao órgão competente para
que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a  Administração proceder à cobrança judicial.

18.6.  As  multas  previstas  nesta  seção  não  eximem  a  adjudicatária  ou  contratada  da  reparação  dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato pu nível venha causar à Administração.

18.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração d e
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Admini stração  Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo  da sanção aplicada com base na legislação vigente.

18.8.  A  sanção  denominada  “Advertência”  só  terá  lug ar  se  emitida  por  escrito  e  quando se  tratar  de
faltas leves, assim entendidas como aquelas que não  acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicaçã o (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contr atada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

18.9. São exemplos de infração administrativa penal izáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Le i
nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e  do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no  Edital ou no Contrato.

19. REJEIÇÃO

A  CAERD assiste  o  direito  de  recusar  quaisquer  materiais,  que  na  fase  de  entrega  não  estejam  em
conformidade  com  o  ajustado,  através  de  ato  de  recu sa  expedido  pela  EQUIPE  TÉCNICA  designada  pela
Diretoria de Operação, desde que consignados os mot ivos.

20. CONDIÇÕES GERAIS

20.1  Deverá ser expedido pela empresa vencedora, para a companhamento dos materiais, termo de garantia
dos mesmos em conformidade aos prazos previstos na legislação, condicionado ao bom uso.

21.  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

21.1.  A  execução  do  presente  contrato  obedecerá  às  dispos ições  da  Lei  8.666/93,  sendo  que  todas  as
dúvidas decorrentes da execução contratual serão di rimidas preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem
prejuízo do interesse público.

22.1.  DA RESCISÃO CONTRATUAL
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22.1.  A  CAERD poderá  a  qualquer  tempo  promover  unilateralmente  a  extinção  antecipada  do  Termo
Contratual,  desde  que  se  configurem  quaisquer  das  h ipóteses  elencadas  nos  Art.  77,  78  e  79  da  Lei
8.666/93.

22.2.  O  descumprimento  pela  CONTRATADA de  qualquer  das  condições  especificadas,  facultará  à  CAERD a
imediata rescisão do presente contrato, independent e de pagamento de qualquer multa, seja a que título
for.

23.   DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos :
Anexo I Termo de Referência
Anexo II Quadro de Estimativa de Preços
Anexo III Atestado de Capacidade Técnica

Porto Velho - RO, 11 de julho de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Pregoeiro  da CAERD/RO
Portaria nº024/DE/2016

 Mat. 09188-4
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”

ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS A SEREM APLICADOS NA ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA DE MACHADINHO DO
OESTE NA INTERLIGAÇÃO DA SUBESTAÇÃO REBAIXADORA DE ENERGIA ATÉ O QUADRO DE COMANDO E DO QUADRO DE

COMANDO ATÉ O CONJUNTO MOTOR BOMBA

1 – INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei 8.66 6/ 93, no artigo Considerando as imposições contida s
na legislação abaixo descrita, quanto a exigência e  importância do Termo de Referencia no procedimento
de aquisição e compras para atendimento das demanda s da Companhia, é que passamos a seguir estabelecer
as condições para aquisição de materiais  elétricos  a  serem aplicados na Estação de Captação de Água
Bruta  de  Machadinho  do  Oeste  na  interligação  da  sub estação  rebaixadora  de  energia  até  o  quadro  de
comando e  do  quadro  de  comando até  o  conjunto  motor  bomba,  objeto  deste  Termo de  Referencia,  quais
sejam:

- Lei n° 8.666/93 (Lei que rege as licitações), art . 14° – “ Nenhuma compra será feita sem a adequada
caracterização  de seu  objeto  e  indicação dos  recursos  orçamentários para seu  pa gamento,  sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tive r dado causa.”;

-  Lei  n°  10.520/00 (Lei  que rege o Pregão), art.  3° ,  inciso II  –  “a  definição do objeto  deverá ser
precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas  as  especificaç ões  que,  por  excessivas,  irrelevantes  ou
desnecessárias, limitem a competição.”;

-  Decreto n°  3.555/2000 (regulamenta pregão preside ncial),  Art. 8º   -  A fase preparatória  do pregão
observará as seguintes regras:

        I - a definição do objeto deverá ser precis a, suficiente e clara, vedadas especificações que,
por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  lim item ou  frustrem a  competição  ou  a  realização  do
fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência ;

        II - o  termo de referência  é  o  documento  que  deverá conter  elementos capazes de propiciar  a
avaliação do custo pela Administração, diante de or çamento detalhado, considerando os preços praticado s
no mercado, a definição dos métodos, a estratégia d e suprimento e o prazo de execução do contrato;

Cumprindo  portanto  o  que  estabelece  a  legislação  ap licável  aos  processos  de  aquisição  de  bens,
materiais,  peças,  equipamentos e  serviços,  passamos  abaixo  a  apresentar  as  necessidades  da Companhia
para esta específica demanda de aquisição.

2 – OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo a a quisição de materiais a serem aplicados na Estação de
Captação de Água Bruta de Machadinho do Oeste na in terligação da subestação rebaixadora de energia até  o
quadro  de  comando  e  do  quadro  de  comando  até  o  conj unto  motor  bomba  conforme  solicitação  da
Superintendência  SUREG-RJ. Salientamos que todas as informações cont idas neste Termo de Referencia foram
fornecidas pela Divisão de Engenharia e Eficiência Energética - DTOE, através da CI nº 060/DTOE/2016, e
consolidadas pela SUTO.

3 - MODALIDADE 

A  licitação  a  ser  utilizada  será  Pregão  Eletrônico  do  tipo  menor  preço  por  item  a  realizar-se  a
distância em sessão pública, por meio de sistema pr omovido pela comunicação via internet.

 
4 – JUSTIFICATIVA 

Apesar  da  realização  das  manutenções  preventivas  e  preditivas  se  faz  necessário  muitas  vezes  a
realização  de  manutenção  corretiva  para  sanar  defei tos  diversos  que  ocorrem  devido  ao  tempo  e  ao
desgastes ocasionados pelo uso. 

A  obrigatoriedade da  garantia  do  atendimento da  pop ulação  com a prestação  de  serviços  com qualidade
impõe  que  tais  manutenções  sejam  realizadas  de  form a  célere  visando  evitar  a  paralisação  do
funcionamento e operação das  unidades.

Portanto para viabilizar todas as ações planejadas ou não, é imprescindível que a Companhia de Águas e
Esgoto de Rondônia – CAERD disponha das condições e  materiais necessários para a efetiva manutenção da s
instalações.

serem  aplicados  na  Estação  de  Captação  de  Água  Brut a  de  Machadinho  do  Oeste  na  interligação  da
subestação rebaixadora de energia até o quadro de c omando e do quadro de comando até o conjunto motor
bomba conforme solicitação da Superintendência SURE G-RJ.

5 – DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
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Ítem Descrição do  Produto Un. Med. Quant. Solic.

01 Cabo de cobre flexível, secção 150 mm²,isolação 0,6 /1kv. MT 80

02 Cabo de cobre flexível, secção 120 mm²,isolação 0,6 /1kv. MT 25

03 Terminal a compressão 150 mm² tipo olhal com 1 furo  e Barril longo. UND 12

04 Terminal a compressão 120 mm² tipo olhal com 1 furo  e Barril longo UND 06

05 Terminal a compressão 25 mm² tipo olhal com 1 furo e Barril longo. UND 04

06 DUTO corrugado 4” em PEAD com guia. MT 100

07
Cabo  de  cobre  flexível  quadriplex  4x185  mm²,  com  se cção  185mm²,
Isolação 0,6/1KV.

MT 50

08 Fita isolante alta fusão 19mmx10 metros. UND 03

09 Fita isolante plástica 19mmx10 metros. UND 06

10 Haste de cobre coperweld 5/8” x 2,40MT. UND 06

11 Conector para haste de aterramento 5/8” UND 06

12 Cordoalha de cobre nú 25mm² MT 20

13 Abraçadeira de nylon com 50 CM de comprimento. UND 20

6 – LOCALIDADE PARA ENTREGA 

A empresa vencedora obrigar-se-á a entregar os mate riais conforme solicitação da  Companhia de Águas e
Esgotos de Rondônia – CAERD, com carga e descarga p or sua conta e ônus no almoxarifado central da CAER D,
situado na Estrada do Santo Antônio n° 4.203, Bairr o Triangulo - CEP 76.805-696, Porto Velho – RO. 

7 – PRAZO DE ENTREGA

A empresa  vencedora  fornecerá  os  materiais  de  acord o  com  o  estabelecido  na  descrição,  item  5  deste
Termo, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, após  o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) ou
assinatura do contrato, expedida pela contratante ( CAERD).

Salientamos que o horário de trabalho dos servidore s lotados no almoxarifado central, e o conseqüente
horário de entrega dos materiais será de segunda à sexta feira das  07:30 às 13:30 horas.

Os materiais entregues deverão seguir os ritos admi nistrativos na sua passagem pelo almoxarifado, e de
forma ágil e célere, serem enviados a Oficina Eletr omecânica, cumprindo assim as premissas estabelecid as
na legislação vigente, quanto a guarda e armazename nto dos bens adquiridos pela administração (art. 15 ,
§ 7º, inciso III,  da Lei 8.666/93).

8 – CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E PAGAMENTO

O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias, após o recebimento dos materiais.

Quando  do  recebimento  dos  materiais  no  local  estabe lecido  no  item  5  deste  Termo  de  Referencia,  a
aferição e conferencia será desenvolvida por equipe  técnica qualificada.

Os  materiais  deverão  estar  acondicionadas  de  forma  satisfatória  (embalagem  compatível  com  as
características dos materiais), acompanhados de seu s respectivos certificados de garantia e procedênci a.

Os  materiais  e/ou  peças  que  apresentarem  defeito  ou  qualquer  imperfeição  decorrente  de  transporte,
fabricação,  ou  qualquer  outra  origem,  detectadas  pe la  equipe  técnica  de  recebimento,  deverão  ser
substituídas de imediato.

A nota fiscal será certificada, e deverá estar acom panhar das seguintes certidões negativas de tributo s,
em conformidade com a instrução Normativa em vigênc ia  na  CAERD, para posterior  juntada aos autos do
processo e seguir a tramitação e ritos para pagamen to:

- Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;
- Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa Estadual;
- Certidão Negativa Federal;
- Certidão Negativa de débitos trabalhistas.

9 – PREVISÃO DE CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A previsão do custo total para aquisição dos materi ais será parametrizada nas cotações realizadas pela
Divisão de Compras – DACP.

O custo deve ser  compostos com todos os encargos e impostos incidentes sobre o preço dos materiais,
inclusive frete (verificar local de entrega), bem c omo embalagem.
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O  elemento  de  despesa  identificando  a  rubrica  a  qua l  a  aquisição  destes  materiais  se  enquadram  é:
412.101.207 – MATERIAS ELÉTRICOS.

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da contratante:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas  no Edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfei ções, falhas ou irregularidades verificadas no obje to
fornecido, para que seja substituído, reparado ou c orrigido;

Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigaçõe s  da  Contratada,  através  da  equipe  técnica
especialmente designado, em conformidade ao estabel ecido no item 8 deste TR;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspon dente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compro missos assumidos pela Contratada com terceiros, ain da
que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo,  bem  co mo  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregado s, prepostos ou subordinados.

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações const antes no Edital e seus anexos, da sua proposta,  já
com custo de impostos e taxas, assumindo como exclu sivamente seus riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita entrega dos materiais objeto deste T R, e ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações, prazo e local constantes
neste TR, acompanhado da respectiva nota fiscal,  na  qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia  ou validade;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes  do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 , de 1990);

Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstr uir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (v inte e quatro) horas que antecede a data da entrega ,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do praz o previsto, com a devida comprovação;

12 - SANÇÕES E PENALIDADES

12.1.  Além  daquelas  determinadas  por  leis,  decretos ,  regulamentos  e  demais  dispositivos  legais,  a
CONTRATADA que deixar  de  cumprir  com o  previsto  no  Instrumento Contratual,  ressalvado  a  hipótese de
forma maior e caso fortuito, sofrerá as seguintes s anções:

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87 , I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução
total  ou  parcial  do  contrato,  a  Administração  poder á,  garantida  a  prévia  e  ampla  defesa,  aplicar  à
Contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o  valor do instrumento contratual.

12.3.  Se  a  adjudicatária  recusar-se  a  retirar  o  ins trumento  contratual  injustificadamente  ou  se  não
apresentar situação regular na ocasião dos recebime ntos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o  valor adjudicado.

12.4.  A  licitante,  adjudicatária  ou  contratada  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta,  não  celebrar  o  instrumento  contratual,  de ixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação falsa
exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da  e xecução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,
falhar ou fraudar na execução do instrumento contra tual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer frau de
fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará i mpedida de licitar e contratar com o Estado e CAERD ,
e  será  descredenciado  no  Cadastro  de  Fornecedores  E stadual,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem
prejuízo  das  multas  previstas  no  Edital  e  das  demai s  cominações  legais,  devendo  ser  incluída  a
penalidade no SICAF e no CAGEFOR (Cadastro Estadual  de Fornecedores Impedidos de Licitar).

12.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fiz er
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por ce nto) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum val or
a  receber  da  CONTRATANTE,  ser-lhe-á  concedido  o  pra zo  de  05  (cinco)  dia  úteis,  contados  de  sua
intimação,  para efetuar  o pagamento da multa.  Após  esse  prazo,  não sendo efetuado o pagamento,  será
deduzido da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus  dados serão encaminhados ao órgão competente para
que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a  Administração proceder à cobrança judicial.

12.6.  As  multas  previstas  nesta  seção  não  eximem  a  adjudicatária  ou  contratada  da  reparação  dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato pu nível venha causar à Administração.

12.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração d e
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Admini stração  Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo  da sanção aplicada com base na legislação vigente.

12.8.  A  sanção  denominada  “Advertência”  só  terá  lug ar  se  emitida  por  escrito  e  quando se  tratar  de
faltas leves, assim entendidas como aquelas que não  acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicaçã o (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contr atada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.
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12.9. São exemplos de infração administrativa penal izáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Le i
nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e  do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no  Edital ou no Contrato.

13 – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licita tório.

14 – CONDIÇÕES GERAIS

Deverá ser  expedido pela empresa vencedora,  para ac ompanhamento dos materiais,  termo de garantia  dos
mesmos em conformidade aos prazos previstos na legi slação, condicionado ao bom uso.

Porto Velho, 09 de junho de 2016.

Engª. Genny Trivério Denny
                                              SUTO/ DTOE

Engº. Mauro Berberian
Diretor Técnico Operacional
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”

ANEXO II DO EDITAL 
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

It
e

m Discriminação do Material

U
n

id

Q
u

a
n

t. PREÇO MÉDIO

V. UNIT V. TOTAL

1
Cabo  de  cobre  flexivel,  secção  150
mm², isolação 0,6/1kv. mt 80 R$ 67,94 R$ 5.435,20

2
Cabo  de  cobre  flexivel,  secção  120
mm², isolação 0,6/1kv. mt 25 R$ 47,68 R$ 1.192,00

3
Terminal  a  compreção  150  mm²  tipo
olhal 1 furo e barril longo. und 12 R$ 9,58 R$ 114,92

4
Terminal  a  compreção  120  mm²  tipo
olhal 1 furo e barril longo. und 6 R$ 6,56 R$ 39.34

5
Terminal  a  compreção  25  mm²  tipo
olhal 1 furo e barril longo. und 4 R$ 2,17 R$ 8,68

6 Duto corrugado 4 " em PEAD com GUIA. mt 100 R$ 8,55 R$ 854,67

7

Cabo de  cobre flexivel  quadriplex 4x
185 mm², com secção 150 mm², isolação
0,6/1kv.

mt 50 R$ 30,32 R$ 1.515,83

8 Fita isolante alta fusão  19mmx10mt. und 3 R$ 16,89 R$ 50,67

9 Fita isolante plastica 19mmx10mt. und 6 R$ 8,88 R$ 53,30

10
Haste  de  cobre  coperweld  5/8"  x
2,40mt.

und 6 R$ 21,81 R$ 130,86

11
Conector  para  haste  de  aterramento
5/8. und 6 R$ 3,28 R$ 19,68

12 Cordoalha de cobre nú 25mm². mt 20 R$ 10,81 R$ 216,20

13
Abraçadeira  de  naylon  50  cm  de
comprimento. 

und 20 R$ 12,83 R$ 256,53

R$ 9.887,88
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”

ANEXO III DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante] , inscrita no CNPJ sob o
Nº.  [da  Empresa  Licitante] ,  estabelecida  na  [endereço  da  Empresa  Licitante] ,  prestou  para  esta
empresa/Entidade  [Razão Social da Empresa Emitente do atestado] ,  inscrita no CNPJ sob o Nº.  [CNPJ da
Empresa  Emitente  do  atestado] ,  situada  no  [endereço  da  Empresa  Emitente  do  atestado] ,  os  serviços
cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (_ _/__/__ a __/__/__):

• OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

• VALOR  TOTAL  ________ (R$):..................................  descrever  o  valor  contratado(se
possível).
• TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está ( ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriament e,
não  existindo,  em  nossos  registros,  até  a  presente  data,  fatos  que  desabonem  sua  conduta  e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________
Local e Data

___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1.  Deve  ser  emitido  em papel  timbrado  da  empresa/enti dade  ou  identificá-la  logo  abaixo  ou  acima do
texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e -mail.
2.  A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Li citante no certame licitatório.
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AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 044/2016/CAERD/RO

com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD , através de seu  Pregoeiro, designada por força da s
disposições contidas na Portaria Nº 125 e 146/DE/2016publicado no DOE de nº . 109 de 16/06/2016 ,   torna
público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA,
sob  o  Nº  044/2016/CAERD/RO ,  do  tipo  “ menor  preço  por  item” , tendo  por  finalidade  a  qualificação  de
empresas  e  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa,  co nforme  descrito  no  Edital  e  seus  anexos  em
conformidade  com  a  Lei  Federal  n.º  10.520/2002,  com  o  Decreto  Federal  n.º  5.504/2005,  na  Instrução
Normativa  047/2008  e  subsidiariamente,  com  a  Lei  Fe deral  n.º  8.666/93,  com  a  Lei  Complementar
n.°123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n.° 24 14/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011  e
demais legislações vigentes, tendo como interessada  a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 620/2016
OBJETO: Aquisição de materiais a serem aplicados na Estação  de Captação de Água Bruta de Machadinho do
Oeste  na  interligação  da  subestação  rebaixadora  de  energia  até  o  quadro  de  comando  e  do  quadro  de
comando  até  o  conjunto  motor  bomba  conforme  solicit ação  da  Superintendência  SUREG-RJ,  conforme
especificação  completa  do  termo  de  referência-Anexo  I  deste  edital,  com  concorrência  exclusiva  para
ME/EPP, “Benefício tipo I”. FONTE DE RECURSO:PRÓPRIO 
ELEMENTO DE DESPESA: 412.101.207 (Materiais Eletricos).
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$9.887,88 (nove mil, oitocen tos e oitenta e sete reais e oitenta e oito 
centavos).

DATA DE ABERTURA: 27 de julho de 2016 às 10h30min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov. br/  
CÓDIGO DA UASG CAERD: 925217
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do end ereço eletrônico acima mencionado, através do
(a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE  DO  EDITAL:  O  Instrumento  Convocatório  e  todos  os  elementos  in tegrantes  encontram-se
disponíveis para consulta e retirada somente nos en dereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br/
(site oficial)  e http://www.caerd-ro.com.br  (site alternativo). 

Maiores  informações  poderão  ser  obtidas  por  meio  do  telefone  (69)  3216-1728,  através  do  e-mail
cplmo@caerd-ro.com.br  ou no setor de Licitações na CPLMO da  Companhia de  Água e Esgotos de Rondônia -
CAERD, no horário das 07h30min às 13h30min de segun da à sexta-feira, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº
2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Po rto Velho-RO.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato s uperveniente que impeça a abertura do certame na da ta
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo
horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Ed ital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoei ro
(a) em contrário.

        Porto Velho - RO, 11 de julho de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Pregoeiro  da CAERD/RO
Portaria nº024/DE/2016

 Mat. 09188-4
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